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    INTRODUÇÃO


    Vários pensadores teceram diferentes opiniões sobre a lei natural. Abundam publicações, principalmente sobre o artigo 2 da questão 94 da I-II da Summa Theologiae. No campo da moral, muitos deram sua versão do papel que a lei natural desempenha no homem. Alguns se desviaram do significado genuíno dessa expressão em São Tomás de Aquino. Outros autores, com incrível acuidade, desenvolveram literalmente a doutrina tomista, sem se desviar minimamente do Doutor Angélico.


    Para compreender o valor que São Tomás dá ao tratado sobre a lei, é necessário enquadrá-lo no movimento da criatura racional em direção a Deus. Movimento que significa conversão ou retorno a Deus. A lei natural é um auxílio indispensável para que a pessoa humana retorne ao Primeiro Princípio de onde veio. São Tomás trata dos atos humanos, e o faz segundo uma dupla abordagem: primeiro, aborda os atos humanos em si mesmos e, segundo, trata de seus princípios: de principiis actuum humanorum, que pode ser intrínseco ao poder de agir ou pode ser extrínseco. Os princípios extrínsecos dos atos humanos são: o diabo, que pela tentação nos inclina para o mal; Deus, que é o princípio externo que move o homem para o bem. Isso ele faz de duas maneiras: pela instrução da lei e pela ajuda da graça. Assim, a lei é um princípio externo dos atos humanos, que vem de Deus, e segundo o qual o homem é induzido a fazer o bem.


    O Doutor Angélico concebe a lei como uma disciplina inevitável e fecunda à qual os homens devem se submeter para alcançar o mais alto grau de virtude, usando a vida social e a vida sobrenatural. A lei eterna, a lei natural e a lei positiva – humana e divina – são os instrumentos concretos da pedagogia divina, sem os quais a vida moral do homem não tem sentido nem pode ser realizada.


    São Tomás divide o tratado sobre a lei essencialmente em dois pontos. O primeiro aspecto refere-se a um aspecto análogo que é comum a todos os tipos de leis. São Tomás faz este estudo da lei em geral em três partes. Ele primeiro explica a essência da lei, que é a simples apreensão da mente. Em segundo lugar, justifica as várias espécies de leis, o que corresponde ao julgamento da mente. Em terceiro lugar, o Doutor Angélico propõe os efeitos próprios da lei, que são como propriedades que derivam da essência e que correspondem ao raciocínio da mente. A segunda parte do tratado examina precisamente cada uma das leis. Depois de examinar a lei eterna, que é o governo de Deus sobre todas as coisas, São Tomás define a lei natural como participação da lei eterna na criatura racional.


    A questão da lei natural tem seis artigos. São Tomás responde às perguntas com clareza. Portanto, ao longo desta dissertação essas mesmas perguntas serão respondidas. A lei natural é inata? Ela tem um ou vários preceitos? Todos os atos das virtudes recaem sob a lei natural? É universal? É a mesma para todos? Pode ser apagada do coração humano?


    Pareceu-me oportuno voltar ao que São Tomás disse na Summa Theologiae. Não é meu propósito criticá-lo e nem mesmo julgá-lo. Meu objetivo é expor o pensamento tomista com a ajuda de alguns autores contemporâneos. Se o que São Tomás diz sobre a lei natural é verdade, devemos seguir seu pensamento. Não o confrontei com nenhum outro autor. Eu simplesmente quis iluminar um problema contemporâneo: o relativismo.


    Há muitos problemas que podem surgir da lei natural. O que mais me chamou a atenção é o conhecimento do homem sobre a lei natural. Quanto mais se desce aos casos concretos, mais dúvidas surgem sobre a aplicação da lei natural. Mas uma coisa é o conhecimento limitado do homem e outra coisa é que não haja nada de absoluto na moralidade. Há, em geral, uma profunda aversão às regras, acreditando que a liberdade humana é absoluta. No entanto, é conveniente encontrar a conexão entre a lei natural e a liberdade humana.


    Procurarei seguir o mesmo caminho que São Tomás propõe na Summa Theologiae. Para tanto, dividi o trabalho em três capítulos. O primeiro capítulo versa sobre a definição de lei natural, evidenciando que a lei natural está dentro do tratado da lei em geral. É necessário abordá-la tendo em mente todo o tratado da lei. A lei moral não pode ser totalmente compreendida tirando-a do contexto.


    Depois, mas na mesma seção, definirei a lei natural como o faz São Tomás. Para isso, mencionarei que a lei moral não é um hábito, para depois especificar se ela realmente existe e como se verifica sua função no homem. Na segunda seção deste capítulo, procurei desenvolver o que é próprio da natureza humana: a inclinação para seu fim específico. E na última seção, tentei estabelecer a relação entre natural e racional, que de fato só ocorre no homem.


    No segundo capítulo discutirei o caráter normativo da lei natural. Pode-se dizer que o fundamento imediato da norma está na bondade moral. Eu penetrei no conteúdo de São Tomás e vi que a obrigação tem uma razão de ser para o homem.


    A felicidade e a perfeição estão presentes no caráter normativo da lei natural. Se for assim, provavelmente será entendido por que as obrigações não são opções más para os homens.


    No segundo capítulo discutirei o caráter normativo da lei natural. Pode-se dizer que o fundamento imediato da norma está na bondade moral. Eu penetrei no conteúdo de São Tomás e vi que a obrigação tem uma razão de ser para o homem. A felicidade e a perfeição estão presentes no caráter normativo da lei natural. Se for assim, provavelmente será entendido por que as obrigações não são opções más para os homens.


    Falarei sobre a exigência absoluta do dever moral na primeira seção do segundo capítulo. Pela forma, o dever moral é categórico. O juízo moral não é hipotético, mas um requisito para o sujeito. Ao mesmo tempo, a forma imperativa não contradiz a liberdade do indivíduo. A natureza humana é normativa e impõe regras à liberdade.


    Mais adiante, mas no mesmo segundo capítulo, entrarei no artigo 2º da questão 94 da I-II da Summa Theologiae. Lá mostrarei como São Tomás traça o paralelo entre as inclinações naturais e os preceitos da lei natural. O cerne desta seção é ver como São Tomás desenvolve esse paralelismo. Mostrarei que as inclinações naturais por si mesmas não fornecem o suficiente para os preceitos da lei natural. O que fornece precisamente o material para as normas morais são os bens morais que surgem das inclinações humanas. A explicação para esta afirmação encontra-se no fato de que o homem está livre de tendências naturais. E não apenas isso, mas a razão humana toma essas inclinações como um estatuto normativo. A natureza humana exige que o homem aja dessa maneira.


    Assim, depois de falar das inclinações naturais, procurarei o fundamento último do dever moral. São Tomás o menciona antes da lei natural quando fala da lei eterna. Esta seção será breve, mas clara. Tentarei esclarecer que o imperativo moral não pode vir do próprio homem, mesmo que ele seja livre para fazer o que for melhor para a natureza; antes, procede da Pessoa Absoluta, que é Deus. A mesma experiência moral do homem prova que Deus não pode ficar fora da moralidade. Sem o fundamento último, a ética carece de força normativa. Deus se faz fundamento implícito para quem não crê, e se faz explícito para quem tem fé.


    No terceiro capítulo tentarei esclarecer qual é a relatividade da questão do dever moral; não se trata de relativismo. Depois de analisar os preceitos da lei natural, juntamente com São Tomás, analisarei se esses preceitos são conhecidos por todos os homens. Daqui surgem as expressões: universalidade e imutabilidade da lei natural. Junto com São Tomás, na primeira seção, mostrarei que todos conhecem a lei natural da mesma maneira, pois os princípios morais gerais derivam desta frase: faça o bem e evite o mal. Todos apreendem este princípio imediatamente com a sindérese.


    Na segunda seção do terceiro capítulo falarei sobre o relativismo moral. Essa teoria nega que o valor moral seja absoluto. Essa corrente, extremamente difundida, vai contra os padrões objetivos. Desta forma, as normas são boas apenas para um indivíduo, mas nunca para outra pessoa. Com essa teoria, cada um escolhe uma moral ao seu gosto. Os relativistas entram em contradição ao negar a objetividade das normas morais. Eles colocam outras regras absolutas para fazer sua própria moralidade.


    No entanto, as aplicações do primeiro princípio sofrem algumas mudanças. Na terceira seção mencionarei as determinações do primeiro princípio moral. Na maioria dos casos, eles são universais e imutáveis. Mas, como bem enfatiza São Tomás, pode haver exceções devido a maus costumes ou maus hábitos. Procurarei ponderar que a questão do dever moral é relativa ao sujeito e às circunstâncias relevantes. Por isso, farei uma análise sobre a matéria da lei natural, que de fato pode variar.


    Como corolário desta seção, direi algo sobre prudência. O homem que exerce esta virtude está aplicando os preceitos abstratos da lei natural ao caso concreto. Segundo São Tomás e outros autores clássicos, a prudência deve ter a última palavra em ética. O homem que usa a prudência jamais irá contra a lei natural, ou seja, será moralmente correto.
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